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RESUMO

Este artigo busca apresentar uma visão panorâmica do sucesso escolar em escolas de 
tempo integral. Para tanto, utiliza fatores extra e intraescolares que impactam dire-
tamente no ambiente de ensino, quais sejam: currículo, democratização da gestão, 
instalações físicas, tamanho das classes, corpo docente, diversificação de gêneros, 
manutenção do clima escolar, estudo da natureza de seu público e aceitação das di-
ferenças sociais. Este estudo, exploratório, de caráter bibliográfico e documental tem 
como objetivo apresentar à comunidade escolar fatores que possam contribuir com 
uma gestão de qualidade e, consequentemente, com a melhoria da qualidade do ensi-
no, possibilitando um novo olhar sobre o papel social da escola de tempo integral que 
entende como seu objetivo principal, formar sujeitos críticos-reflexivos, capazes de se 
organizar coletivamente em prol dos direitos da cidadania democrática. Necessário 
se faz que as escolas que recebem seus alunos em período integral possuam um grupo 
de profissionais coeso, atualizado e que se empenhem em diminuir as desigualdades 
sociais e ampliem democraticamente as oportunidades de aprendizagem. O texto de-
fine como modelo de sucesso aquelas escolas onde ou em que seus alunos alcançam o 
desenvolvimento integral e duradouro de forma individual e coletiva, considerando 
seu rendimento inicial, situação sociocultural e econômica. A literatura apresentada 
aponta que apenas a extensão do tempo de permanência na escola não garante o su-
cesso na qualidade de ensino, é imprescindível que tal jornada apresente um conjunto 
de fatores focados em atividades diversificadas que possam agregar conhecimento e 
não apenas lazer, impactando diretamente no rendimento. 
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INTRODUÇÃO

 Estudiosos do campo das políticas pú-
blicas (GOMES, 2005; FELÍCIO, 2012 e NU-
NES, 2011) apontam os impactos causados nas 
escolas que ofertam a ampliação da jornada 
escolar e destacam uma gama de fatores extra 
e intraescolares que incidem diretamente no 
sucesso ou no fracasso escolar. A esse respeito 
são citados como fatores intraescolares: o cur-
rículo, a gestão, o espaço/instalações físicas, o 
tamanho das classes, as questões de gênero, o 
trabalho pedagógico, o corpo docente e o cli-
ma escolar. Como fatores extraescolares são ci-
tados: diferenças sociais (exposição, exclusão e 
expectativas, tanto dos pais quanto dos alunos) 
e as diferenças entre as escolas.

 Segundo Gomes (2005), a escola é um 
espaço cercado de conflitos. Para o autor exis-
tem fatores que situam a escola entre “vários 
fogos”. A figura abaixo ilustra os fatores desta-
cados pelo autor.

 Os estudos de Meuret e Morlaix (2006), 
associados aos dados do PISA (2000), verifi-
cam que as variáveis extraescolares mostram 
ter efeito maior que as intraescolares no sucesso 
escolar. A pesquisa incidia sobre as desigualda-
des sociais diante da escola. Parte da literatura 
mostra que o desempenho acadêmico é mais 
fortemente ligado ao ambiente psicossocial que 
ao socioeconômico da família. A origem social 
do aluno age por meio de fatores extra e intra-
escolares, o que se pode verificar por meio da 
análise da trajetória de vida do aluno. 

 Ainda Gomes (2005) salienta que a ex-
tensão da jornada escolar vem sendo consolida-
da no Brasil como uma forma de discriminação 
positiva.O autor destaca que as escolas de tempo 
integral (CIEPs, CEIs, Mais Educação e demais 
programas de extensão da jornada escolar es-
palhados no Brasil) estabelecem como critérios 
prioritários de adesão ao programa: alunos com 
dificuldades de aprendizagem, desvantagem 
social e distorção série/idade. Somados ao pro-
grama de ampliação da jornada escolar, têm-
-se os programas que visam aos custos diretos: 
alimentação, transporte escolar, livro didático, 
bolsa escola e saúde na escola. Esses, em sua 
maioria, apresentam resultados positivos possi-
bilitando a diminuição das faltas e a redução do 
abandono e da reprovação, pois o recebimento 
do benefício está atrelado à frequência mínima. 

 No que tange à construção de um novo 
paradigma educacional é louvável e necessário 
que se inicie por aqueles historicamente exclu-
ídos ou com acesso restrito aos bens culturais e 
materiais. Entre os fatores extra e intraescolares 
mais relevantes, insere-se, a seguir, um balanço 
da literatura relacionada a cada um deles.

Figura1 - Fatores que envolvem a escola.
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Fonte: Adaptado dos estudos de Gomes (2005).
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FATORES INTRAESCOLARES 

CURRÍCULO 

 A compreensão de currículo ora deli-
neada é confirmada por Oliveira (2004) como 
uma criação cotidiana daqueles que fazem as 
instituições educacionais, como prática que 
envolve os processos interativos realizados por 
educandos e educadores, como um processo 
efetivado nas relações estabelecidas no cotidia-
no educacional. O importante não é priorizar as 
funcionalidades da escola e sim da criança. Silva 
(2002) salienta que a ampliação da jornada es-
colar deve vir acompanhada de uma nova visão 
de escola e de seu papel social. Entretanto, gran-
de parte das escolas se preocupa apenas com o 
tempo de permanência do aluno no ambiente 
escolar e não como a escola pode aproveitar a 
ampliação do tempo letivo visando formar o 
aluno integralmente. Dessa forma, conclui-se 
que o Brasil, no sistema público de ensino, ne-
cessita de escolas de tempo integral eficientes.

 A pesquisa de Felício (2012) aponta 
como indicador de sucesso para a construção do 
currículo, na perspectiva da educação integral, 
o acolhimento dos educandos em sua multidi-
mensionalidade, ou seja, uma escola de tempo 
integral requer mais do que apenas a extensão 
do tempo de permanência do aluno em seu in-
terior. Para a autora, urge considerar uma nova 
organização curricular, reorientando o tempo e 
o espaço, redimensionando as práticas pedagó-
gicas e as relações entre os sujeitos envolvidos 
na busca do conhecimento. 

 Retomando Felício (2012), o currículo é 
visto como uma relação de conteúdos a serem 
“cumpridos”. Conteúdos estes que precisam ser 
redimensionados no tempo curricular de cada 
unidade de ensino. Não é possível considerar 
como atividade curricular ações que não este-

jam intrinsecamente relacionadas à formação 
do indivíduo. Na perspectiva da educação in-
tegral, o currículo deve ser assumido como um 
processo de construção que possibilite a ligação 
entre as diferentes áreas do conhecimento com 
a finalidade de atender às exigências do aluno 
em seu ambiente natural, ou seja, aproxima-se 
a formação do aluno com as suas necessidades 
diárias.

 Assim, afirma Souza (2010), o currículo 
deve abarcar atividades que enriqueçam a vi-
vência discente e possibilite a inserção de novos 
conteúdos e linguagens que dialoguem com os 
interesses dos indivíduos, com seus conheci-
mentos e valores. 

 Para Izquierdo (2009), em seus es-
tudos no México, os currículos não reúnem 
condições de relevância e pertinência para 
impulsionar a aprendizagem dos setores des-
favorecidos da sociedade. O autor preconiza 
que se deve estabelecer ‘padrões de aprendi-
zagens’ que devem ser alcançados por todos 
os alunos, dando liberdade aos professores. 
No entanto, para que esse objetivo seja al-
cançado por diversos meios, deve-se sempre 
partir dos interesses e das necessidades dos 
alunos.

GESTÃO ESCOLAR

 O fator ‘ampliação da jornada escolar’ 
nas escolas públicas não deve ser visto como a 
solução de todos os problemas educacionais. 
As escolas devem ser iguais para todos, sem 
diferenças. Sobre a temática ‘gestão’, Izquier-
do (2009) aponta como sugestões para as po-
líticas públicas duas vertentes: i) programas 
necessários para assegurar a criação e a con-
servação da demanda escolar (políticas que 
visam manter os alunos na escola); ii) progra-
mas para assegurar a qualidade da educação.
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 São muitos os desafios da gestão nessas 
unidades como por exemplo: inovação dos pro-
cessos, condução, implementação, descentrali-
zação e democratização da gestão educacional, 
melhoria da participação da comunidade nas 
tomadas de decisões e organização curricular. 

 Os estudos de Raczynski e colabora-
dores (2003) sobre eficácia escolar apontam a 
necessidade de todos os fatores escolares serem 
analisados em conjunto, a fim de garantir bons 
resultados de modo permanente. Os autores en-
tendem como escolas eficazes aquelas que pro-
movem de forma duradoura o desenvolvimento 
integral de todos e de cada um de seus alunos, 
para além daquilo que seria previsível, levando 
em conta seu rendimento inicial e sua situação 
social, cultural e econômica. Além disso, segun-
do os mesmos autores, as características que de-
terminam uma escola eficaz são: gestão escolar 
adequada e práticas pedagógicas inovadoras em 
sala de aula.

 A pesquisa de Aquino (2011) investigou 
os efeitos da ampliação da jornada escolar sobre 
o rendimento dos alunos e apontou como re-
sultados que apenas o fator extensão do tempo 
não contribuiu para a melhoria dos índices no 
tocante à proficiência e aprovação escolar. De-
ve-se usar o tempo com atividades que possam 
agregar conhecimento e não apenas lazer. 

 O fator ‘gestão escolar’ deve ser visto 
como um dos principais ingredientes para o su-
cesso ou avanço escolar. Uma boa gestão produz 
equidade e não deve ser só democrática, ela pre-
cisa ser tecnicamente competente e profissional. 
Há necessidade de liderança – forte e eficaz – e 
cultura escolar. Não basta se este corpo diretivo 
não estiver engajado.

 Aqui, são discutidos os resultados das 
escolas, o Índice de Desenvolvimento da Edu-

cação Básica - IDEB. Como pode cada escola 
obter um resultado diferenciado sendo gerida 
por uma mesma rede (municipal, estadual ou 
distrital)? Um mesmo sistema e resultados tão 
díspares. Há necessidade de estruturação no 
ensino, de um modelo de avaliação capaz de 
regular os avanços do aprendizado, uma dire-
triz curricular que aponte os conteúdos a serem 
contemplados e, talvez, redirecionar as ações 
que produziram “resultados negativos”. É im-
portante reforçar e incentivar aquilo que vai 
bem e traduz o sucesso, ao passo que se deve 
chamar a responsabilidade (gestores – prefeitos, 
diretores, professores) no caso de resultados ne-
gativos.

 O estudo de Rezende (2011) mostra que 
a figura do diretor de escola, sobretudo de esco-
la pública, tem sido cada vez mais associada à 
ideia de assegurar a qualidade do ensino. Nesse 
momento, é importante diferenciar direção e 
gestão. O gestor escolar é visto como articula-
dor, ou seja, ele implementa as orientações. 

 A direção corrobora no encadeamento 
das orientações, princípios e valores. Entretan-
to, o diretor deve ser visto como profissional 
que compreende as funções da escola nas suas 
múltiplas dimensões e relações com a socieda-
de.

 Dessa forma, não basta apenas aumen-
tar o tempo de permanência do aluno na escola, 
conforme lembra Cavaliere (2009). É necessário 
que haja tempo, espaço, gestão e resultados no 
rendimento dos alunos, além de condições bá-
sicas de estrutura física para atender e desenvol-
ver o jovem integralmente.

ESPAÇO/ INSTALAÇÕES FÍSICAS

 Fatores como espaço/instalações físi-
cas apontam disparidades no ambiente escolar, 
o que pode causar interferência no processo 
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ensino-aprendizagem, nos aspectos sociais e 
na qualidade do ensino. Hoje, o que se vê nas 
unidades escolares são estruturas inadequadas 
a uma escola de qualidade, faltam refeitórios 
apropriados, quadras esportivas, teatros, audi-
tórios, banheiros, bibliotecas, salas de estudo, 
laboratórios de informática, vestiários etc.

 O termo “qualidade do ensino”, destaca-
do anteriormente, baseia-se em grande parte na 
eficácia, isto é, na capacidade de fazer os alunos 
progredirem. Como exemplo de capacidade de 
progresso pode-se destacar: o aluno passar no 
vestibular, ser aprovado em concurso público e 
inserido no mercado de trabalho (FELOUZIS; 
PERROTON, 2007).

 Para alcançar o status de “ensino de qua-
lidade”, o mais importante é utilizar o tempo de 
aprendizagem em espaços apropriados. É notó-
rio que o tempo destinado à aquisição de conhe-
cimento é inevitavelmente inferior ao tempo em 
classe, ou seja, para aumentar o primeiro, é preci-
so minimizar os “tempos mortos”. Essa expressão 
“tempo mortos” traduz o espaço destinado a ativi-
dades não vinculadas à formação do aluno.

 Dessa forma, cabe repensar os espaços 
escolares frente às novas demandas educacionais. 
Precisamos de escolas que possam receber os alu-
nos que estudam em tempo integral. Urge adapta-
ções nas instalações físicas.

 Sobre os aspectos do ambiente e da infra-
estrutura das escolas, Biondi e Felício (2007) ve-
rificaram que: i) As escolas que têm laboratório 
de ciências e biblioteca apresentaram resultados 
superiores às que não têm. ii) A existência de la-
boratório de informática está negativamente rela-
cionada com o desempenho dos estudantes. Por 
outro lado, a existência de acesso à internet, bem 
como a utilização do computador como recurso 
pedagógico, é positiva. 

O TAMANHO DAS TURMAS 

 Toda escola está inserida em um contex-
to social sobre o qual não existe controle, mas 
que influencia fortemente as relações estabele-
cidas nos espaços escolares. Um dos fatores que 
incide sobre os resultados escolares é o tama-
nho das classes. Os estudos de Mosteller (1995) 
mostraram que os alunos de classes com capital 
cultural inferiorizado aprendem mais em tur-
mas pequenas. 

 A alocação adequada possibilita melhor 
aprendizagem. Turmas menores e com níveis 
de alunos padronizados podem colaborar com 
mais avanços.

 Segundo Gomes (2005), estudos que 
focam o tamanho das turmas apontam que a 
quantidade de alunos nas classes (turmas me-
nores) somada ao clima escolar e atrelado a 
poucos casos de violência podem caracterizar 
escolas de sucesso, ou seja, as escolas maiores 
podem não ser as melhores (Cf. COHN; ROS-
SMILLER, 1987; SCHEERENS; 2000; CASAS-
SUS, 2002; MELLA et al., 2002). 

 O acesso universal à escola constitui 
um dos principais pleitos da sociedade em 
relação às políticas educacionais. O tempo 
de permanência na escola é mais do que uma 
curiosidade numérica. Segundo a pesqui-
sa, quase 80% das diferenças de proficiência 
escolar são explicadas por variáveis de back-
ground familiar. Somente 20% são associadas 
às variáveis de política educacional, entre elas 
o caráter público ou privado da escola, a qua-
lificação dos professores, o tamanho de clas-
se e a extensão da jornada escolar são aquelas 
que apresentam algum poder preditivo sobre 
o aprendizado dos alunos.

 Quanto ao tamanho das classes, Glass 
et al. (1982) sintetizam evidências de pesquisa 
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para demonstrar que o tamanho da classe está 
fortemente relacionado com o sucesso dos alu-
nos. Segundo os autores, as turmas menores são 
mais favoráveis   para o desempenho dos alunos 
do que as classes maiores. Elas proporcionam 
mais oportunidades de adaptação dos alunos 
aos programas de aprendizagem e às suas neces-
sidades individuais. Além disso, em turmas me-
nores, os alunos têm mais interesse na apren-
dizagem e os professores conseguem ter mais 
controle de turma. Os autores sugerem que as 
classes menores melhoram o desempenho dos 
alunos, porque elas permitem que os professo-
res gastem mais tempo com os mesmos, indivi-
dualmente, possibilitando melhores desempe-
nhos discentes.

 Por sua vez, o tamanho das classes ainda 
causa controvérsias. Robinson (1990) verificou 
que embora a redução de tamanho de classe seja 
frequentemente proposta como uma forma de 
melhorar a aprendizagem dos alunos, algumas 
pesquisas não indicam que as classes menores 
podem produzir, necessariamente, uma melho-
ria no desempenho docente ou discente. Segun-
do o autor, efeitos do tamanho das turmas va-
riam por grau, características dos alunos, área 
temática, método de ensino, e outras interven-
ções de aprendizagem. 

O TRABALHO PEDAGÓGICO/ CORPO DOCENTE 

 Um dos mais importantes desafios no 
sistema educacional é o trabalho pedagógico/
corpo docente. A formação desses profissio-
nais precisa estar atrelada a um conjunto de 
fatores que apoiem a escola. Eles precisam 
participar de momentos não apenas pedagó-
gicos, mas também organizacionais.

 Cusset (2011) verifica que no primei-
ro ano de trabalho o desempenho do pro-
fessor é menor e a partir daí aumenta, mas 
não linearmente. O essencial das diferenças 

entre professores se desenvolve na interação 
com os seus alunos. Todavia, cabe mencio-
nar pelo menos quatro fatores que explicam 
as diferenças de eficácia dos professores: i) o 
tempo dedicado ao conteúdo; ii) expectativas 
dos professores; iii) o “feedback”: o modo pelo 
qual o professor corrige os erros dos alunos; 
iv) estruturação das atividades pedagógicas: é 
mais fácil aprender quando a disciplina é bem 
estruturada.

 Paul e colaboradores (2008), em seu 
estudo realizado em quatro países (Argenti-
na, Brasil, Chile e México) sobre o impacto 
dos professores na qualidade do ensino con-
cluiu que: i) professores mais experientes têm 
alunos com melhor desempenho; ii) alunos 
submetidos a professores com menor rotati-
vidade também têm resultados melhores; iii) 
verificou-se que os estudantes com desempe-
nho superior são aqueles com mais elevados 
níveis de capital cultural ou econômico; iv) os 
alunos com menor nível socioeconômico são 
ensinados pelos professores menos experien-
tes e com maior nível de rotatividade.

 É complicado considerar que, am-
pliando a jornada escolar, reduziríamos as 
desigualdades, porém, as medidas de luta 
contra o fracasso escolar são em maioria fun-
damentadas por esta convicção, a começar 
pela reprovação. As pedagogias de apoio e as 
aulas particulares participam do mesmo cre-
do. Cabe destacar que: i) o emprego do tempo 
é mais determinante que a duração dos es-
tudos; ii) acrescentar tempo não é suficiente 
(PERRENOUD, 2011). Entretanto, a duração 
da jornada, se efetivamente cumprida e tra-
duzida em tempo de atividades educativas, 
pode ser um dos fatores que conduzem ao in-
cremento do aproveitamento e à melhoria de 
outros indicadores educacionais.
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GÊNERO

 Pesquisas quantitativas evidenciam que, 
desde os anos 40, o desempenho discente em 
nossa escolarização básica guarda relação es-
treita com o sexo e a cor da pele dos estudantes.

 Em relação ao gênero, no âmbito edu-
cacional, estudos como MARGUERITE, 2008; 
CARVALHO, 2009; revelam desde o século 
XVIII. A divisão em profissões, predominante-
mente masculinas e femininas, que culminam 
desigualdades desde o nascimento. Tal separa-
ção ocorre porque a história da igualdade no 
trabalho é a da lenta conquista de igualdade das 
formações, tarefas e promoções. Construiu-se, 
no início da Revolução Industrial, uma linha de 
gênero que tem se desorganizado com as mu-
danças do mercado de trabalho. 

 Do ponto de vista mundial, os trajetos 
formativos continuam fortemente diferencia-
dos entre os sexos. O estudo de Petrovic (2004) 
considerou que a família conduz o menino para 
a profissão e a menina para a vida familiar. 

 Embora o sistema educacional tenha 
sido estruturado para estabelecer igualdade de 
tratamento para meninos e meninas nas esco-
las, o currículo ainda apresenta fraquezas. Há 
professores “diferenciadores” ou promotores de 
igualdade, dependendo dos micro eventos (ati-
tude, comportamento e necessidades dos alu-
nos) de sala de aula (Cf. MARGUERITE, 2008).

 Segundo Lynch e Feeley (2009), as meni-
nas tendem a estar mais satisfeitas com a escola 
do que os meninos. A insatisfação dos meninos 
muitas vezes toma a forma de desafios diretos à 
autoridade e de evasão escolar. As desigualdades 
de gênero persistem na educação sob as formas 
de preferências e desempenho em componen-
tes curriculares e outros aspectos. Matemática, 
ciências e tecnologias são áreas predominante-

mente masculinas, enquanto as atividades de 
cuidado são desproporcionalmente femininas, 

 Documento recente da UNESCO prova 
que as boas meninas da escola levam a pior no 
mercado de trabalho, isto é, não conseguem tra-
duzir sua escolaridade em conquistas ocupacio-
nais numa sociedade patriarcal e machista (Cf. 
GUARCELLO; KOROVA; LYON, 2012). 

CLIMA ESCOLAR

 A dimensão “clima escolar” depende, em 
parte, da natureza do seu público. Num contex-
to de concorrência, tanto as famílias buscam os 
estabelecimentos de qualidade, como as escolas 
buscam atrair e reter um público de “boa qua-
lidade” (Cf. FELOUZIS; PERROTON, 2007). 
Um público considerado de “boa qualidade” 
é aquele que não gera problemas no ambiente 
escolar (violência, bagunça ou transtornos). A 
escola deve ser um espaço aberto e oportuno a 
todos aqueles que a ela recorrem. Nas escolas 
de tempo integral, o processo é um pouco dife-
rente. Nelas, as oportunidades são destinadas às 
famílias mais carentes que precisam da escola 
para receber os filhos pois, com os mesmos apa-
rentemente “protegidos”, eles (pais) obtêm mais 
tempo focando a geração de renda.

FATORES EXTRAESCOLARES 

DIFERENÇAS SOCIAIS

 Abordar a atual configuração das di-
ferenças de cunho educacional no sistema 
brasileiro, com uma tradição acentuada das 
diferenças sociais, envolve o capital cultural 
e humano, exigindo uma melhor compreen-
são de tal conceito. O capital social e humano, 
segundo Gomes (2005), envolve valores e ati-
tudes considerados positivos (atenção, acon-
selhamento, apoio, relações entre as pessoas e 
civismo). 
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 No contexto das diferenças sociais a 
chamada “igualdade de oportunidades” ganha 
destaque nas políticas públicas. Para Coleman 
e colaboradores (1996) existem cinco definições 
de igualdade de oportunidades que podem ser 
atreladas à formação integral do aluno. As três 
primeiras diretamente relacionadas aos recur-
sos e as duas últimas ligadas aos resultados esco-
lares: (i) o grau de acesso à escola e a qualidade 
das instalações, do currículo e dos professores; 
(ii) características dos alunos; (iii) clima esco-
lar e social como resultado da interrelação dos 
recursos e fatores intangíveis como a natureza 
do relacionamento escola-comunidade; (iv) os 
resultados da escolarização para os alunos com 
as mesmas origens sociais e capacidades (em 
que medida as escolas fazem diferença, isto é, 
certas escolas são mais efetivas que outras); e (v) 
os resultados da escolarização para os alunos de 
diferentes origens sociais e competências (em 
que medida a escola contribui para superar ou 
reduzir os efeitos do lar).

 Deve-se observar, no entanto, o papel da fa-
mília na garantia de “igualdade de oportunidades”. 
A responsabilidade familiar tem grande papel no 
sucesso educacional, mas os pais em muitos casos 
carecem de meios e recursos para exercê-la (pobreza 
e precariedade da vida social, falta de empoderamen-
to). As suas lógicas socializadoras podem divergir das 
da escola. As pessoas com alta vulnerabilidade social 
não dispõem de poder e autoridade para fazer valer 
em casa os seus valores, necessidades e interesses (Cf. 
ESTERLE-HEDIBEL, 2006). Correm, assim, o ris-
co de deslegitimação ante os seus filhos. Em geral, a 
relação entre família separada e delinquência é fraca 
ou nula para delitos graves, um pouco importante 
para o consumo de maconha e significativa para os 
comportamentos-problemas (fugas, absenteísmo, 
indisciplina em turma). 

 Diante do contexto apresentado em rela-
ção à “igualdade de oportunidades”, tem-se per-

cebido no sistema de educação básica que urge 
a necessidade da reorganização da escola visan-
do à formação completa do indivíduo. Há de se 
preocupar com as características do alunado. 
Não podemos mais pensar que todos são iguais. 
O clima escolar deve garantir bons resultados 
escolares de forma a facilitar o bom relacio-
namento entre a comunidade escolar no todo. 
Ademais, as escolas precisam ser “iguais” à me-
dida que ofertam a mesma qualidade de ensino 
em ambientes escolares tão diferentes. Segundo 
Gomes (2005), o acesso tem que ser assegurado, 
é preciso garantir condições para que todos per-
maneçam no sistema e sejam bem-sucedidos ao 
longo do que é definido como educação básica.

 No contexto das diferenças sociais, o 
item “igualdade de tratamentos” ganha destaque 
no âmbito escolar. Às escolas cabe a tarefa de ga-
rantir condições equivalentes para todos, ou seja, 
não deve ser viesada em favor das classes mais ou 
menos favorecidas, pois, com isso, pode desfavo-
recer um dos grupos. Gomes (2005), em seu es-
tudo, conclui que as culturas são diferentes, mas 
não inferiores ou superiores. Em outras palavras, a 
escola precisa ser única, nem escolas de elite, nem 
de gueto. Espera-se que o aluno, ao sair da escola, 
tenha menor dispersão de aproveitamento que no 
início da escolaridade, possibilitando, assim, qua-
lidade e equidade.

 Um dos fatores que permeia a educação de 
tempo integral é a “igualdade de resultados”. As es-
colas precisam procurar reduzir os impactos sociais 
dos grupos que compõem as classes. Não se pode 
diminuir a qualidade das aulas face às condições 
supostamente atreladas às turmas onde estão con-
centrados os alunos mais carentes. Pobreza não é 
sinônimo de incapacidade. Pobre também aprende. 
Nivelar as classes é um risco, aposta-se, porém nem 
sempre o resultado é satisfatório. Para tanto, políticas 
educacionais são necessárias e têm impacto significa-
tivo, mas, isoladamente, não são suficientes.
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DIFERENÇAS ENTRE AS ESCOLAS 

 É necessário fazer com que os estudantes 
não só aprendam a ler e escrever, mas, principal-
mente, formar sujeitos críticos e capazes de se or-
ganizar coletivamente em prol dos direitos de ci-
dadania democrática, efetivamente para todos. 

 A compreensão do funcionamento de 
uma escola não pode deixar de lado o conheci-
mento da sua infraestrutura e de fatores que lhe 
são externos, ou seja, aqueles que ela não pode 
controlar, mas que influenciam diretamente a sua 
organização. Conhecer as condições de trabalho 
e o contexto social, econômico e político trata-se 
de um instrumento importante para estabelecer 
quais são os limites e as possibilidades de uma es-
cola, entendendo melhor a sua realidade.  É im-
portante perceber como as escolas reagem diante 
desses fatores externos e desses elementos pre-
viamente definidos pela realidade social: há uma 
situação de imobilismo ou elas procuram buscar 
soluções que amenizem essas interferências exter-
nas (Cf. SOARES, 2002).

 Tal processo, a diferenciação, pode ser ve-
rificado ainda na escolha da escola. Nota-se que 
quando os alunos menos favorecidos estão con-
centrados em uma escola ou em um determina-
do programa (por exemplo: tempo integral), es-
tes alunos “fracos” reduzem as expectativas dos 
educadores, que rebaixam ambições, normas e 
padrões, ou seja, desqualificam o seu trabalho. A 
literatura revela que os professores ajustam expec-
tativas, normas e padrões ao nível dos seus alu-
nos (Cf. DURU-BELLAT; LE BASTARD-LAN-
DRIER; PIQUET; SUCHAUT, 2004).

 Diante do contexto apresentado, tem-se 
que a formação integral é imprescindível à cons-
tituição de uma educação democrática com qua-

lidade, ou seja, a escola de tempo integral, por se 
tratar de um projeto relativamente novo no Brasil, 
ainda é alvo de críticas e elogios por toda comuni-
dade. Muitos veem a ampliação da jornada escolar 
como um trampolim que visa à melhoria da qua-
lidade do ensino, porém, outros a traduzem como 
um desvio de papel da escola, já que ela passa a 
assumir a função não apenas de transmissão de 
conhecimentos, mas também social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 As discussões atuais sobre os fatores extra 
e intraescolares nas escolas públicas de tempo in-
tegral trouxeram, novamente, ao palco dos deba-
tes políticos os questionamentos sobre a formação 
integral dos estudantes, bem como possibilitaram 
debates abarcando avanços e retrocessos na con-
solidação da política vigente.

 A presente investigação se propôs a ofere-
cer maiores evidências para o debate acadêmico 
em prol das políticas educacionais no Brasil. Para 
tanto, foram levantadas potencialidades e limites dos 
fatores destacados. 

 Constata-se que a extensão do tempo letivo 
é marcada por boas intenções e pela busca da melho-
ria da escola pública para os cidadãos brasileiros, mas 
que não podem ser desconsiderados fatores como a 
construção do currículo, a gestão escolar, a estrutura 
física da escola, o tamanho das turmas, o perfil dos 
docentes, gênero, clima escolar e diferenças sociais.

 Dessa forma, conclui-se a necessidade da 
busca constante pela excelência do modelo apresen-
tado já que a simples ampliação do tempo na escola 
não garante ao estudante o seu efetivo aproveitamen-
to, mas o conjunto dos fatores relacionados no texto 
corroboram com a melhoria da qualidade do ensino.
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